
Diário do Legislativo de 30/04/97

1- ATAS
  1.1- 102ª Reunião Ordinária de Debates
  1.2- Reuniões de Comissões
2- ORDENS DO DIA
  2.1- Plenário
  2.2- Comissões
3- TRAMITAÇÃO DE PROPOSIÇÕES
4- MATÉRIA ADMINISTRATIVA

                                            ATAS
        ----------------------------------------------------------------------------

  ATA DA 102ª REUNIÃO ORDINÁRIA DE DEBATES DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, EM 28 DE ABRIL
                                       DE 1997
                        Presidência do Deputado Romeu Queiroz
 SUMÁRIO: COMPARECIMENTO  - ABERTURA  - 1ª PARTE (PEQUENO EXPEDIENTE): 1ª Fase: Ata -
Apresentação de  Proposições: Projeto de Lei nº 1.171/97 - Comunicações: Comunicações
da Comissão de Meio Ambiente e dos Deputados José Braga, Dinis Pinheiro (3) e Marcelo
Gonçalves -  2ª Fase: Abertura de Inscrições - Leitura de Comunicações Apresentadas -
ENCERRAMENTO - ORDEM DO DIA.
                                    COMPARECIMENTO
 - Comparecem os Deputados:
 Romeu Queiroz - Geraldo Rezende - Marcelo Gonçalves - Maria Olívia - Aílton Vilela -
Alencar da  Silveira Júnior  - Ambrósio  Pinto -  Antônio Andrade  - Antônio Genaro -
Arnaldo Penna  - Dinis  Pinheiro -  Geraldo da  Costa Pereira  - Geraldo Nascimento -
Geraldo Santanna  - Gilmar  Machado - Gil Pereira - Hely Tarqüínio - Jorge Eduardo de
Oliveira -  José Bonifácio  - José  Henrique -  Luiz Fernando  Faria -  Marco Régis -
Olinto Godinho  - Paulo  Pettersen -  Péricles  Ferreira  -  Ronaldo  Vasconcellos  -
Sebastião Costa - Simão Pedro Toledo.
                                       ABERTURA
 O Sr.  Presidente (Deputado  Romeu Queiroz)  - Às 20h8min, a lista de comparecimento
registra a  existência de número regimental. Declaro aberta a reunião. Sob a proteção
de Deus  e em  nome do  povo mineiro, iniciamos os nossos trabalhos. Com a palavra, o
Sr. 2º-Secretário, para proceder à leitura da ata da reunião anterior.
                            1ª PARTE (PEQUENO EXPEDIENTE)
                                       1ª Fase
                                         Ata
 - A  Deputada Maria  Olívia, 5ª-Secretária,  nas funções de 2º-Secretário, procede à
leitura da ata da reunião anterior, que é aprovada sem restrições.
                             Apresentação de Proposições
 O Sr.  Presidente -  Não havendo  correspondência a ser lida, a Mesa passa a receber
proposições e  a conceder  a palavra aos oradores inscritos para a 1ª Fase do Pequeno
Expediente.
 - Nesta oportunidade, é encaminhada à Mesa a seguinte proposição:
                              PROJETO DE LEI Nº 1.171/97
 Autoriza o  Instituto de  Previdência dos  Servidores do  Estado de  Minas Gerais  -
IPSEMG -  a  parcelar,  em  100  (cem)  parcelas,  o  recolhimento  de  contribuições
previdenciárias devidas  pelas prefeituras  municipais do Estado de Minas Gerais e dá
outras providências.
 A Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
 Art. 1º - Fica o Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerais -
IPSEMG -  autorizado a  parcelar, em  100 (cem)  parcelas iguais  e  consecutivas,  o
recolhimento de  contribuições previdenciárias,  incluídas  ou  não  em  notificação,
devidas pelas prefeituras municipais do Estado de Minas Gerais.



 Art. 2º  - Para  a apuração  do débito,  no ato  do parcelamento, será considerado o
valor original, atualizado pelos índices previstos no art. 192, § 3º, da Constituição
Federal, isentando-se, na oportunidade, as importâncias devidas a título de multa.
 Art. 3º  - A isenção da multa, prevista no artigo anterior, aplicar-se-á, também, na
hipótese de pagamento à vista de débitos parcelados ou não.
 Art. 4º  - As  prefeituras municipais  que possuam parcelamento com o IPSEMG poderão
reparcelar os  seus débitos,  e as importâncias que, porventura, foram pagas a título
de multa serão descontadas do valor a ser reparcelado.
 Art. 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
 Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário.
 Sala das Reuniões, 19 de fevereiro de 1997.
 Anderson Adauto  - Antônio  Andrade -  Geraldo da  Costa Pereira  - Antônio  Júlio -
Geraldo Rezende - Antônio Roberto - Jorge Eduardo de Oliveira.
 Justificação: Várias  prefeituras do  Estado de  Minas Gerais encontram-se em débito
com o  IPSEMG. É  sabido que elas não possuem autonomia financeira. Sobrevivem graças
às transferências  de recursos  estaduais e  federais, que  não são  suficientes para
quitar os  seus compromissos  e, ao  mesmo tempo, promover obras que possibilitem uma
razoável qualidade  de vida  para a população. Diante desse quadro, não só as dívidas
previdenciárias, como  também muitas  outras vão-se  acumulando. Ainda  que os atuais
Prefeitos  queiram   pagá-las,  não   possuem  os   recursos  necessários,  mesmo  se
comprometerem todo o orçamento municipal para tal fim.
 Seguindo essa linha de raciocínio, encontramos, de um lado, os municípios que querem
pagar as  dívidas, contudo não têm os recursos financeiros necessários para quitá-las
em curto prazo; do outro lado, o IPSEMG, querendo receber.
 Assim sendo, a Bancada do PMDB entende que o parcelamento do débito em 100 parcelas,
a isenção  de multas e a atualização do débito com os juros previstos no § 3º do art.
192 da  Constituição Federal é a maneira ideal para resolver, em parte, a situação de
inadimplência que se apresenta.
 O que  estamos propondo não é novidade. A União, com o intuito de fortalecer o caixa
do INSS,  promoveu várias  ações nesse  sentido. Uma delas foi a publicação da Lei nº
8.212, de  24/7/91, que, em seu art. 100, autoriza o INSS a cancelar até 30% do valor
dos débitos  vencidos dos  Governos Estaduais,  do Distrito Federal e das prefeituras
municipais. Outra  medida foi a publicação da Lei nº 9.129, de 20/11/95, que autoriza
o parcelamento  das contribuições previdenciárias em atraso e, ao mesmo tempo, isenta
do pagamento  da multa  os Estados, o Distrito Federal e os municípios. Recentemente,
mediante a  publicação da  Medida Provisória  nº 1.571,  de 1º/4/97,  o Presidente da
República autorizou o parcelamento dos débitos oriundos de contribuições sociais e de
outras importâncias devidas ao INSS.
 A proposição  em tela,  no nosso  entendimento,  possibilitará  uma  nova  fonte  de
arrecadação, pois  a tendência,  em virtude  da falta  de recursos,  é as prefeituras
municipais protelarem,  ainda mais,  o pagamento  das dívidas  em atraso.  Em face do
exposto, a  Bancada do  PMDB solicita o apoio dos nobres pares à aprovação do projeto
em tela.
 - Publicado, vai o projeto às Comissões de Justiça e de Fiscalização Financeira para
parecer, nos termos do art. 195, c/c o art. 103, do Regimento Interno.
                                     COMUNICAÇÕES
 - São  também encaminhadas  à Mesa  comunicações da  Comissão de Meio Ambiente e dos
Deputados José Braga, Dinis Pinheiro (3) e Marcelo Gonçalves.
                                       2ª Fase
                                Abertura de Inscrições
 O Sr.  Presidente -  Não havendo  oradores inscritos  para a  1ª Fase, a Presidência
passa à  2ª Fase  do Pequeno  Expediente, compreendendo a leitura de comunicações e o
pronunciamento de Líderes inscritos. Estão abertas as inscrições para o expediente da
próxima reunião ordinária.
                         Leitura de Comunicações Apresentadas
 - A  seguir, o  Sr. Presidente  dá ciência ao Plenário das comunicações apresentadas
nesta reunião  pela Comissão  de Meio Ambiente - aprovação, na 60ª Reunião Ordinária,
do Requerimento nº 2.076/97, da Deputada Maria Olívia (Ciente. Publique-se.); e pelos
Deputados José  Braga -  falecimento da Sra. Zenaide Santana, em Montes Claros; Dinis
Pinheiro (3)  - falecimento  da Sra.  Alcina da  Silva Maia,  em 19/3/97,  e dos  ex-
Vereadores de  Ibirité, Srs.  Isidro Pereira  Sobrinho e  José Diniz Braga; e Marcelo
Gonçalves -  falecimento do  Sr. Osvaldo  Novaes, em  Passagem  de  Mariana  (Ciente.
Oficie-se.).
                                     ENCERRAMENTO
 O Sr. Presidente - Não havendo outras comunicações a serem feitas, Líderes inscritos
nem oradores para o Grande Expediente, a Presidência encerra a reunião, convocando os
Deputados para  a ordinária  deliberativa de  amanhã, dia  29, às  14  horas,  com  a
seguinte ordem  do dia:  (- A  ordem  do  dia  anunciada  é  a  publicada  na  edição
anterior.). Levanta-se a reunião.



ATA DA 66ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE SAÚDE E AÇÃO SOCIAL
Às nove  horas e quarenta e cinco minutos do dia dezessete de abril de mil novecentos
e noventa  e sete,  comparecem na  Sala das  Comissões os  Deputados Jorge Eduardo de
Oliveira, Jorge  Hannas e  Wilson Pires,  membros da  Comissão  supracitada.  Havendo
número regimental, o Presidente, Deputado Jorge Eduardo de Oliveira, declara aberta a
reunião e  solicita ao  Deputado Wilson Pires que proceda à leitura da ata da reunião
anterior, que,  lida e  aprovada, é  subscrita pelos  membros presentes.  Não havendo
correspondência a  ser  lida,  a  Presidência  passa  à  discussão  e  à  votação  de
proposições de  autoria da  Comissão. O Presidente indica para participar do Conselho
Estadual de  Saúde, como  membro efetivo,  o Deputado  Wilson Pires  e,  como  membro
suplente, o Deputado Adelmo Carneiro Leão. A seguir, o Presidente passa à discussão e
à votação  de proposições  que dispensam  a apreciação  do  Plenário  da  Assembléia.
Submetidos a  discussão e  votação, são  aprovados no 2º turno os Projetos de Lei nºs
977/96 (relator:  Deputado Adelmo Carneiro Leão), 1.005 e 1.024/96 (ambos na forma do
vencido no  1º turno),  1.014/96 (relator:  Deputado Carlos  Pimenta).  Submetidos  a
discussão e votação, são aprovados no 1º turno, os Projetos de Lei nºs 763 e 1.031/96
(relator: Deputado  Adelmo Carneiro  Leão), 1.044,  1.063, 1.073,  1.075, 1.079/96  e
1.080/97 (relator:  Deputado Carlos  Pimenta). Cumprida  a finalidade  da reunião,  a
Presidência agradece  a presença  dos parlamentares,  convoca os  membros da Comissão
para a  próxima reunião  ordinária,  determina  a  lavratura  da  ata  e  encerra  os
trabalhos.
 Sala das Comissões, 24 de abril de 1997.
 Jorge Eduardo  de Oliveira,  Presidente -  Carlos Pimenta  - Wilson  Pires -  Adelmo
Carneiro Leão.
ATA DA 48ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE ASSUNTOS MUNICIPAIS E REGIONALIZAÇÃO
Às nove  horas do  dia vinte  e quatro  de abril  de mil  novecentos e noventa e sete
reúnem-se no  Plenarinho IV  os Deputados  Ronaldo Vasconcellos, José Militão, Glycon
Terra Pinto e José Braga, membros da supracitada Comissão. Havendo número regimental,
o Presidente,  Deputado Ronaldo  Vasconcellos, declara  abertos os trabalhos, informa
que a  reunião se  destina a  apreciar a  matéria constante  na pauta  e  a  ouvir  o
Secretário de  Transportes  e  Obras  Públicas,  Dr.  Antônio  Aureliano  Sanches  de
Mendonça, sobre  a conclusão  da  via  expressa  que  liga  Betim,  Contagem  e  Belo
Horizonte, e  solicita ao Deputado José Braga que proceda à leitura da ata da reunião
anterior, que,  lida e  aprovada, é  subscrita pelos  membros presentes.  Esgotada  a
matéria destinada  à 1ª  Parte da  reunião, o  Presidente passa à 3ª Fase da Ordem do
Dia, compreendendo  a discussão  e a  votação de matéria de deliberação conclusiva da
Comissão. O relator do Requerimento nº 2.066/97, Deputado José Militão, emite parecer
pela aprovação  da matéria  com a  Emenda nº 1, que apresenta. Submetida a votação, é
aprovada a  proposição. A seguir, o Presidente passa à fase de apreciação de matérias
que dispensam  parecer, nos  termos da  Deliberação nº 487. Submetidos a votação, são
aprovados, cada  um por  sua vez,  os Requerimentos  nºs 2.100,  2.101 e 2.102/97, de
autoria do  Deputado Dimas  Rodrigues, em que solicita sejam consignados nos anais da
Casa votos  de congratulações  com os  Municípios de Jaíba, Mamonas e Matias Cardoso,
pela  passagem  do  5º  aniversário  de  emancipação  político-administrativa  desses
municípios. Dando  prosseguimento, o  Presidente  comunica  a  impossibilidade  de  o
Secretário de  Transportes se  fazer presente  à reunião.  Nada mais  havendo  a  ser
tratado, o  Presidente agradece  a presença  de todos, convoca os membros da Comissão
para a  reunião extraordinária  do dia  25  de  abril,  às  10  horas,  no  salão  da
Cooperativa dos  Plantadores de  Cana,  no  Município  de  Ponte  Nova,  determina  a
lavratura da ata e encerra os trabalhos.
 Sala das Comissões, 25 de abril de 1997.
 Ronaldo Vasconcellos, Presidente - José Militão - José Braga - Antônio Roberto.



                                        ORDENS DO DIA
        ----------------------------------------------------------------------------

                       ORDEM DO DIA DA 251ª REUNIÃO ORDINÁRIA
                       DELIBERATIVA, A REALIZAR-SE EM 30/4/97
                            1ª Parte (Pequeno Expediente)
                             (das 14 horas às 15h15min)
Leitura  e  aprovação  da  ata  da  reunião  anterior.  Leitura  da  correspondência.
Apresentação de proposições e oradores inscritos.
                               2ª Parte (Ordem do Dia)
                                       1ª Fase
                             (das 15h15min às 16h15min)
Discussão e votação de pareceres e votação de requerimentos.
                                       2ª Fase
                             (das 16h15min às 18 horas)
Discussão, em  turno único,  do Projeto  de Lei nº 1.105/97, do Governador do Estado,
que autoriza  o Poder Executivo a doar ao Município de Formiga imóvel que menciona. A
Comissão de  Justiça conclui  pela constitucionalidade  do  projeto.  A  Comissão  de
Fiscalização Financeira opina por sua aprovação.
Discussão, em  turno único,  do Projeto  de Lei nº 1.106/97, do Governador do Estado,
que autoriza  o Departamento  de Estradas de Rodagem de Minas Gerais a doar imóvel ao
Município de Serra do Salitre. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade
do projeto  na forma  do Substitutivo nº 1, que apresenta. A Comissão de Fiscalização
Financeira opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 1, apresentado
pela Comissão de Justiça.
Discussão, em  turno único,  do Projeto  de Lei nº 1.107/97, do Governador do Estado,
que autoriza  o Poder  Executivo a  doar imóvel ao Município de Cachoeira de Pajeú. A
Comissão de  Justiça conclui  pela constitucionalidade  do  projeto.  A  Comissão  de
Fiscalização Financeira opina por sua aprovação.
Discussão, em  turno único,  do Projeto  de Lei nº 1.108/97, do Governador do Estado,
que autoriza  o Poder Executivo a fazer reverter ao Município de Ipuiúna o imóvel que
especifica. A  Comissão de  Justiça conclui  pela constitucionalidade  do projeto.  A
Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto.
Prosseguimento da  votação, em  turno único,  do Veto  Parcial à Proposição de Lei nº
13.284, que  estima as  receitas e  fixa as despesas do Orçamento Fiscal do Estado de
Minas Gerais e do Orçamento de Investimento das Empresas Controladas pelo Estado para
o exercício de 1997. A Comissão Especial opina pela manutenção do veto.
Votação, em  turno único,  do Veto  Total à  Proposição de  Lei nº 13.261, que dispõe
sobre a  cobrança de  multa por  infração das normas de trânsito. A Comissão Especial
opina pela rejeição do veto.
Votação, em  turno único,  do Veto  Total à  Proposição de  Lei nº 13.276, que cria o
Programa Estadual  de Conservação de Água. A Comissão Especial opina pela rejeição do
veto.
Votação, em  turno único, do Veto Total à Proposição de Lei nº 13.281, que assegura o
oferecimento gratuito, pelo Estado, do exame para diagnóstico de deficiência de alfa-
1-antitripsina e  dá outras  providências. A Comissão Especial opina pela rejeição do
veto.
Votação, em  turno único, do Veto Parcial à Proposição de Lei nº 13.289, que autoriza
o Poder  Executivo a realizar operação de crédito com a União para o fim que menciona
e dá outras providências. A Comissão Especial opina pela rejeição do veto.
Discussão, em  1º turno,  do Projeto de Lei nº 741/96, do Deputado Durval Ângelo, que
cria a  Ouvidoria da  Polícia do  Estado de  Minas Gerais e dá outras providências. A
Comissão de  Justiça conclui  pela constitucionalidade  do  projeto.  A  Comissão  de
Administração Pública  opina por  sua aprovação  na forma  do Substitutivo  nº 1, que
apresenta. As  Comissões de  Defesa do Consumidor e de Fiscalização Financeira opinam
pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 1, da Comissão de Administração
Pública.
Discussão e votação de pareceres de redação final.
  ORDEM DO DIA DA 55ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E
              TURISMO E LAZER, A REALIZAR-SE ÀS 9H30MIN DO DIA 30/4/97
                                1ª Parte (Expediente)
Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência. Distribuição de proposições.
                               2ª Parte (Ordem do Dia)
Discussão e votação de proposição da Comissão.
Discussão e  votação de  proposições  que  dispensam  a  apreciação  do  Plenário  da
Assembléia:
Requerimentos nºs  2.082/97, do  Deputado Elmo  Braz; 2.048/97,  do Deputado  Ibrahim
Jacob; 2.077/97, do Deputado Ronaldo Vasconcellos.



ORDEM DO DIA DA 61ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, A REALIZAR-SE ÀS
                               9H30MIN DO DIA 30/4/97
                                1ª Parte (Expediente)
Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência. Distribuição de proposições.
                               2ª Parte (Ordem do Dia)
Discussão  e  votação  de  proposição  que  dispensa  a  apreciação  do  Plenário  da
Assembléia:
Requerimento nº 2.108/97, do Deputado Dimas Rodrigues.
Convidados: Srs. Sidney Fantini, Presidente; Gílson Soares de Matos, Vice-Presidente;
Ruy Resende  Santiago, Tesoureiro;  Vicente de  Paiva Martins,  2º-Tesoureiro;  Edson
Fernandes Gonçalves, Secretário; José de Araújo, 2º-Secretário; Osmar B. Bretas, João
Daniel F.  Iglesias, Marcos  Antônio A.  Ribeiro e  Willy Gosling, Diretores Sociais;
Gérson Douat  Vieira e  Geraldo C.  Paixão, Diretores de Patrimônio; Celso Teixeira e
Adélcio Zancheta, membros do Conselho Fiscal; e Pedro Osvaldo Studart, Marílson Sales
e Wilson  José de  Paula, suplentes  do Conselho Fiscal, do Caiçara Clube de Pesca, e
Osvaldo Wenceslau, Onofre Miranda e Sérgio Luiz, jornalistas, que discorrerão sobre a
atuação desse  Clube na  preservação ambiental, por ocasião de seu 30º aniversário de
fundação.
 ORDEM DO DIA DA 55ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE AGROPECUÁRIA E POLÍTICA RURAL,
                      A REALIZAR-SE ÀS 10 HORAS DO DIA 30/4/97
                                1ª Parte (Expediente)
Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência. Distribuição de proposições.
                               2ª Parte (Ordem do Dia)
Discussão e votação de proposições da Comissão:
Em turno único: Mensagens nºs 145 e 166/96, do Governador do Estado.
    ORDEM DO DIA DA 70ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, A
                       REALIZAR-SE ÀS 11 HORAS DO DIA 30/4/97
                                1ª Parte (Expediente)
Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência. Distribuição de proposições.
                               2ª Parte (Ordem do Dia)
Discussão e  votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário
da Assembléia:
No 1º  turno: Projetos  de Lei  nºs 1.146/97,  do Deputado  João Leite;  1.112/97, do
Deputado José Bonifácio; 1.078/96, da Deputada Maria Olívia.
Em turno único: Ofício nº 12/97, do TRE-MG.
Discussão e  votação de  proposições  que  dispensam  a  apreciação  do  Plenário  da
Assembléia:
No 1º  turno: Projetos  de Lei  nºs 1.140/97, do Deputado Ibrahim Jacob; 1.082/97, do
Deputado Mauri Torres; 1.129/97, do Deputado Wanderley Ávila.
  ORDEM DO DIA DA 2ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO PARA, NO
  PRAZO DE 120 DIAS, APURAR DIVERSAS DENÚNCIAS QUE ENVOLVEM O SISTEMA PENITENCIÁRIO
                 ESTADUAL, A REALIZAR-SE ÀS 15 HORAS DO DIA 30/4/97
                                1ª Parte (Expediente)
Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência. Distribuição de proposições.
                               2ª Parte (Ordem do Dia)
Finalidade:  ouvir   o  Sr.   Ediraldo  Brandão,   Superintendente   de   Organização
Penitenciária da  Secretaria da  Justiça, que  discorrerá sobre  os temas ocupação de
presídios, construção  de penitenciárias, fugas e novos projetos (minipenitenciárias,
etc.), e  a Sra.  Vânia Maria  S. M.  P. da  Cunha, Superintendente  de  Finanças  da
Secretaria da Fazenda, que falará sobre o tema Fundo Penitenciário.

                                  TRAMITAÇÃO DE PROPOSIÇÕES
        ----------------------------------------------------------------------------

                      PARECER PARA O 2º TURNO DO PROJETO DE LEI
                                     Nº 1.074/96
                          Comissão de Administração Pública
                                      Relatório
 De autoria  do Deputado  Djalma Diniz,  o projeto  de lei em epígrafe objetiva dar a
denominação de  Francisco Sebastião  Dias ao  trecho da  Rodovia MGT-381,  que liga o
Município de Mantena à divisa dos Estados de Minas Gerais e Espírito Santo.
 Em cumprimento às exigências regimentais, a proposição foi aprovada no 1º turno, sem



emenda, cabendo  agora  a  esta  Comissão  apreciá-la  no  2º  turno  de  deliberação
conclusiva.
                                    Fundamentação
 Ratificando a  deliberação anterior  desta Comissão, consideramos justa e oportuna a
homenagem que  se pretende  fazer ao  ilustre cidadão  Francisco Sebastião  Dias, que
participou ativamente  das questões  atinentes ao  progresso da região do Vale do Rio
Doce, buscando solucioná-las.
                                      Conclusão
 Pelo exposto,  somos pela  aprovação do  Projeto de  Lei nº 1.074/96 no 2º turno, na
forma proposta.
 Sala das Comissões, 29 de abril de 1997.
 Sebastião Helvécio, relator.

                                   MATÉRIA ADMINISTRATIVA
        ----------------------------------------------------------------------------

                              ATO DA MESA DA ASSEMBLÉIA
 Na data  de 23/4/97,  o Sr. Presidente, nos termos da Deliberação da Mesa nº 269, de
4/5/83, que  consolida as  normas do Regulamento Geral da Secretaria desta Assembléia
Legislativa, c/c as Resoluções nºs 5.100, de 29/6/91, 5.130, de 4/5/93, a Deliberação
da Mesa  nº 867,  de 13/5/93,  e de  conformidade com  a estrutura  estabelecida pela
Deliberação da  Mesa nº  1.111, de  1995, assinou  o seguinte ato relativo a cargo em
comissão e  de recrutamento  amplo do  Grupo Específico  de Apoio  às  Atividades  de
Representação Político-Parlamentar da mesma Secretaria:
                        Gabinete do Deputado Cleuber Carneiro
 exonerando, a partir de 30/4/97, Lucas Lima Cunha do cargo de Atendente de Gabinete,
padrão AL-05.
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